
Instrumentos para Gestão Integrada e 
Participativa dos Recursos Naturais



Introdução
• As iniciativas que vêm sendo tomadas na Zona

Costeira Brasileira não tem amenizado a
problemática em relação ao acesso e uso dos
recursos naturais

• Apresentaremos alguns “Instrumentos para Ação”
com o intuito de desenvolver uma política
ambiental preventiva e próativa.

• “A invenção e o uso de novos instrumentos ampliam
a ação humana e dão corpo e forma a idéias e
pensamentos” (Maurício Andrés Ribeiro)



Instrumentos constitucionais, 
operacionais e de ação coletiva

para uma gestão integrada e 
participativa de recursos naturais



In
st

ru
m

en
to

s
co

n
st

it
u

ci
o

n
ai

s,
 

o
p

er
ac

io
n

ai
s

e 
d

e 
aç

ão
co

le
ti

va
1. Tratados Internacionais

2. Constituição Federal Brasileira

3. Princípios

4. Legislação

5. Políticas Nacionais

6. Arranjos Organizacional de Planejamento e Gestão

7. Instrumentos de Planejamento (ordenamento territorial)
Proativo/Associativo

8. Instrumentos Econômicos

9. Instrumentos Regulatórios (comando e controle)

10. Instrumentos Informacionais

11. Instrumentos Jurídicos Individuais e de Ação Coletiva

12. Fontes de  Financiamento



Política Nacional de Meio Ambiente Lei n 
6.938/81 (alterada pelas leis 7.804/89, e 

8.082/90, e Decreto n 99.274/90) 

Política Nacional de Recursos
Hídricos

Lei n 9.433/97. 

Padrões Padrão de qualidade ambiental Padrão de qualidade da Água

Arranjo organizacional de 
planejamento e gestão

SISNAMA – Sistema Nacional de
Meio Ambiente.

Sistema Nacional de
Gerenciamento dos Recursos
Hídricos.

Instrumentos de 
Planejamento

(Ordenamento Territorial) 

Zoneamento ambiental Plano Diretor de Recursos Hídricos

Enquadramento

Instrumentos Regulatórios
(Comando e Controle) 

Avaliação de impactos

Licenciamento Ambiental

Penalidades

Outorga de direitos de uso de
recursos hídricos

Fiscalização

Instrumentos Econômicos Incentivos à produção e instalação de
equipamentos

Cobrança do uso

Instrumentos
Informacionais

Sistema de Informação sobre o meio
ambiente

Cadastros

RQMA

Sistema de Informações sobre
Recursos Hídricos



Sistema Nacional de Unidades
de Conservação SNUC - Lei n 

9.985/2000 e 

Decreto n 4.340/2002.

Gerenciamento Costeiro

Lei n 7.661/88 que institui
o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro e 
Decreto n 5.300/2004.

Padrões

Arranjo organizacional de 
planejamento e gestão

Instrumentos de Planejamento
(Ordenamento Territorial) 

Instrumentos Regulatórios (Comando
e Controle) 

Instrumentos Econômicos

Instrumentos Informacionais



Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos



Lei 9760/46 

Lei 9636/98

Legislação 

Pesqueira

Resoluçôes do 

Conama n  

303/2002, e  

369/2006.

Código Florestal - Lei n 

4.771/65. 

Lei 6.513/77 - Resolução 

1.913/82 – Locais de 

interesse turístico

Cód. 

Florestal

Lagos, Lagoas e 

Reservatórios – Resolução 

Conama n 04/85

Bordas de tabuleiros e 

chapadas – Lei 7.803/89 

(alteração do Código 

Florestal

Restinga – 300m (RES 303/2002 e Código Florestal)

GERCOLei 9.760/46 e 9.636/98 Terrenos de Marinha

Res  274/2000 –

Balneabilidade em águas 

brasileiras.

Cenário de um Sistema Sócio-Econômico na Zona Costeira



Irrigação
(compreendendo a 

rizicultura)

Res n. 284/01

Captura excessiva de 
peixes e criação de 

peixes (Carcinicultura) 

Res n 312/02

IN-MMA n 16/2008

Agricultura
(compreendendo a 

plantação de 
exóticas)

Res n. 387/06

Gestão de Florestas
Públicas e Desmatamento

(Mata Atlântica)

Lei 7.754/89

Res n 379/06

Infra-estrutura de 
estradas portos e 

controle de enchentes

Res n 378/06 e 
377/06

Barragem e mineração

Lei 6.567/78 – Regime especial 
para exploração e 

aproveitamento de substâncias
minerais

Lei 7.886/89 , Decreto-Lei 
277/67, Res n 009/90

Res n 010/90 , Res n 344/04

Ocupação
Irregular 

(Terreno de
Marinha e APP)

Poluição Urbana e 
Industrial

Lei n 6.803/80

Decreto-Lei n 1.413/75

Res n 308/02 e 385/06

Resolução 058/2006 - Aprova o Plano Nacional de Recursos Hídricos


